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ACÓRDÃO

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  MANDADO  DE  SEGURANÇA  N.°  2005211-
04.2014.815.0000.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: Myllene Sandra Cavalcante Calheiros de Melo.
ADVOGADO: José Edísio Simões Souto.
EMBARGADO: Estado da Paraíba.
PROCURADOR: Paulo Barbosa de Almeida Filho.
1° IMPETRADO: Governador do Estado da Paraíba.
2° IMPETRADO: Diretor da AEP/ACADEPOL – Academia de Ensino de Polícia.
3°  IMPETRADO:  Presidente  da  Comissão  do  Concurso  Público  para  a  Secretaria  de  Estado  da 
Segurança e Defesa Social.

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. CURSO DE FORMAÇÃO DE DELEGADO DA POLÍCIA CIVIL. 
PARTICIPAÇÃO POR FORÇA DE LIMINAR. TÉRMINO DO CURSO. PEDIDO 
DE NOMEAÇÃO E POSSE IMEDIATAS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DO  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DO  PRONUNCIAMENTO  JUDICIAL 
GARANTIDOR DA PARTICIPAÇÃO NO CURSO, CONCEBIDO PELO EDITAL 
COMO ETAPA DO CONCURSO. ALEGAÇÃO DE OMISSÕES, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE E ERRO DE FATO.  REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA DO 
RECURSO  FORMULADO  DA  TRIBUNA  DURANTE  A  SESSÃO  DE 
JULGAMENTO. ART. 501 DO CPC. HOMOLOGAÇÃO.

Nos  termos  do art.  501 do CPC,  “o recorrente  poderá,  a  qualquer  tempo,  sem a 
anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso”.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes Embargos de Declaração opostos 
nos autos do Mandado de Segurança n.° 2005211-04.2014.815.0000, em que figuram 
como Embargante Myllene Sandra Cavalcante Calheiros de Melo e como Embargado 
o Estado da Paraíba.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes do Pleno do egrégio 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  seguindo  o  voto  do  Relator,  em 
homologar a desistência relativa aos Embargos Declaratórios.

VOTO.

Myllene  Sandra  Cavalcante  Calheiros  de  Melo opôs  Embargos 
Declaratórios contra  o  Acórdão de f.  315/320,  lavrado nos  autos  do  Mandado de 
Segurança impetrado  contra a negativa de convocação para o Curso de Formação de 
Delegado da Polícia Civil, que concedeu parcialmente a segurança para lhe assegurar, 
tão somente, a participação naquela etapa do concurso público e a reserva de uma das 
vagas previstas no Edital para a 10ª Delegacia Regional de Itabaiana, sem lhe garantir 



as pretendidas nomeação e posse imediatas, ao fundamento de que a Administração 
somente poderia ser compelida a praticar tais atos após o trânsito em julgado.

Pugnou pelo acolhimento dos Embargos, com efeitos infringentes, para que  a 
segurança desejada fosse integralmente concedida, de sorte que a Administração fosse 
compelida a nomeá-la e empossá-la de imediato.

Durante a sessão de julgamento, o patrono da Embargante requereu, da tribuna, 
a desistência do recurso.

É o Relatório.

O art. 501 do CPC preceitua que “o recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a 
anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso”.

Não havendo qualquer  formalidade  ulterior  a  ser  atendida,  inexiste  óbice  à 
homologação do requerimento, que se submete, tão somente, à conveniência da própria 
Recorrente.

Posto isso, homologo o requerimento de desistência relativo aos Embargos 
Declaratórios de f. 338/347.

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na sessão ordinária de 03 de junho de 2015, o 
Exm.° Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque, Presidente, dele participando, além de 
mim,  Relator,  os  Excelentíssimos Desembargadores  João Alves  da Silva,  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho, José Ricardo Porto, Maria das Graças Morais Guedes, 
Leandro dos Santos, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, Abraham Lincoln da Cunha 
Ramos, Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir a Exm.ª Des.ª Maria 
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), Saulo Henriques de Sá e Benevides, Onaldo 
Rocha de Queiroga (Juiz convocado para substituir a Exm.ª Des.ª Maria das Neves do 
Egito  de  Araújo  Duda Ferreira),  Arnóbio  Alves  Teodósio,  João  Benedito  da  Silva, 
Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  convocado  para 
substituir o  Exm.°  Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior) e Manoel Gonçalves Dantas de 
Abrantes (Juiz convocado para substituir o  Exm.°  Des. Joás de Brito Pereira Filho). 
Averbou  suspeição  o  Exm.°  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.  Ausentes, 
justificadamente, a Exm.ª Juíza Vanda Elizabeth Marinho (convocada para substituir o 
Exm.° Des. José Aurélio da Cruz).

Presente à  sessão a Exm.ª  Procuradora de Justiça Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes.

Gabinete no TJPB em João Pessoa,                                                    .

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


